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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 103, DE 2008
Mensagem nº 42/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 29 de abril de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 103, de 2008, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.601.


Oriunda dessa Casa Legislativa, a propositura dispõe sobre a notificação compulsória da neoplasia maligna no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.


Demais disso, comete ao responsável pelo diagnóstico da doença o preenchimento e o envio do formulário de notificação à Secretaria de Saúde do Município onde o exame foi realizado (artigo 1º, §§1º e 2º), e, diretamente, à Secretaria de Estado da Saúde quando o Município não possuir gestão plena do Sistema Único de Saúde - SUS (artigo 1º, §3º); estabelece que a notificação compulsória seja efetivada independentemente da origem do paciente ou do sistema de saúde ao qual esteja vinculado; prescreve que seja mantido o sigilo médico da informação e, ainda, preceitua que a neoplasia maligna passe a integrar a Lista de Doenças de Notificação Compulsória (DNC) no Estado de São Paulo. 


Reconheço os relevantes propósitos que motivaram a iniciativa, todavia, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pelas razões que passo a expor.


Nos termos do sistema constitucional em vigor, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem um sistema único (SUS), com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).


Por conseguinte, as ações e serviços de saúde do SUS devem ser concretizadas mediante instrumentos e normas técnicas expedidos pelos seus gestores, sob pena do comprometimento da unicidade do Sistema determinada pela Constituição da República.


Considerando as diretrizes constitucionais apontadas, a Pasta da Saúde, ao manifestar-se contrária à medida, esclarece que já existem normas federais, estaduais e municipais regulando adequadamente o assunto de que trata a propositura.


Dessa forma, as providências veiculadas pelo projeto, no tocante à notificação compulsória da neoplasia maligna competem aos gestores do SUS (federal, estadual e municipal), executores que são das ações de vigilância epidemiológica, nos termos do artigo 220, inciso, II, da Constituição Federal, e do artigo 6º, I, “b”, da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.


Tais ações, nos termos da legislação em comento, são as de vigilância epidemiológica, as quais proporcionam o conhecimento, a detecção ou  a prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual e coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças e agravos (artigo 6º, § 2º) e, frise-se, constituem uma das diretrizes do SUS para o estabelecimento de prioridades, de alocação de recursos e de orientação programática do Sistema (artigo 7º, VII).


Bem por isso, à direção nacional do SUS cabe definir e coordenar os sistemas de vigilância epidemiológica e, ainda, coordenar e participar de ações dessa natureza (artigo 16, incisos, II, ”c”, e VI, da Lei federal nº 8.080/90), e à sua  direção estadual  compete coordenar e, em caráter complementar, executar essas ações (artigo 17, inciso IV, “a” da Lei federal nº 8.080/90).


Aliás, consoante observa a Secretaria da Saúde, no âmbito nacional, a Relação de Doenças de Notificação Compulsória restringe-se a agravos e doenças de interesse sanitário para o país, sendo certo que tal escolha é feita por meio de critérios técnico-científicos e operacionais (perfil epidemiológico, surtos e epidemias, entre outros), sofrendo, evidentemente, revisões periódicas, com fins de atualização (Portaria federal nº 5, de 21 de fevereiro de 2006, que inclui doenças na relação nacional de notificação compulsória, define doenças de notificação imediata, determina que os resultados laboratoriais devem ser notificados pelos Laboratórios de Referência Nacional e Regional e fixa normas para notificação de casos). Essas revisões são conduzidas através de consultas amplas às comunidades científicas e a profissionais de saúde.


Paralelamente, aos gestores estadual e municipais está atribuída a faculdade de elaborar listas complementares, de acordo com o quadro epidemiológico local. Em São Paulo, o assunto é regido Resolução SS – SP nº 20, de 22 de fevereiro de 2006, que atualiza a Lista de Doenças de Notificação Compulsória – DNC.


Note-se, ainda, que, de acordo com a Pasta da Saúde a inclusão de doença, por meio de lei, na relação de notificação compulsória, além de desnecessária, do ponto de vista técnico, não é adequada, pois não permite a necessária agilidade diante das freqüentes mudanças exigidas pela realidade epidemiológica, pelo avanço técnico na área da saúde e da urgente adequação da coleta de dados ao quadro estadual.


Precisamente, no que concerne à notificação compulsória da neoplasia maligna, destacou a Secretaria da Saúde os seguintes aspectos que indicam a inadequação da proposta legislativa: a) para o sistema de coleta de eventos que orientam as políticas nacionais dirigidas à área de assistência oncológica é mais eficiente o emprego de técnicas como inquéritos ou levantamentos epidemiológicos e amostrais de serviços e a realização de estudos epidemiológicos nos registros de mortalidade dos casos de câncer; b) a dificuldade operacional para a implantação de um sistema de notificação compulsória para o câncer, tendo em vista o elevado número de casos existentes, a amplitude dos serviços de saúde que realizam o diagnóstico e a atenção à doença, bem como a complexidade da notificação em si (confirmação diagnóstica, classificação dos casos, estadiamento etc.); c) o risco de se obter um conjunto de dados amplos, porem de baixa qualidade, com notificações não significativas, que pouco colaborariam para a execução da política de saúde.


Destaque-se que o SUS conta com os Registros de Câncer de Base Populacional, já implantados nos Municípios de São Paulo e Campinas, que coletam dados sobre o câncer de uma população bem definida, possibilitando a obtenção do número de casos novos e, em decorrência, sua incidência nesses habitantes.


Bem assim, o Instituto Nacional do Câncer (INCA), órgão do Ministério da Saúde, divulga dados de estimativa da incidência e da mortalidade do câncer no território nacional, com fulcro nos sistemas de coleta de eventos existentes, os quais orientam as políticas nacionais para a área de assistência oncológica.


Não é demais avultar que o “Registro Hospitalar do Câncer”, cuja coordenação, reestruturação e processamento cabem à Fundação Oncocentro de São Paulo, também cadastra todos os novos casos da doença matriculados  em 66 hospitais. A sistemática estabelecida prevê o envio de dados trimestralmente à referida Fundação, os quais estão disponibilizados no seu site na Internet (www.fosp.saude.sp.gov.br).


Outrossim, como bem demonstrou o titular da Pasta, ao opinar sobre a proposta, a medida acaba por conferir ao órgão atribuições impróprias, incursionando, em decorrência, em área submetida à exclusiva atuação do Chefe do Poder Executivo.


Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 2.302-1-RS, ADI nº 2.646-SP e ADI nº 2.417-SP, ADI nº 2.302-1-RS).


Vê-se, pois, que a medida, nessa perspectiva, fere o princípio da separação dos poderes inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


Relativamente ao disposto nos artigos 1º, §1º, e 3º, da propositura, assinalo que normas atinentes ao exercício profissional inscrevem-se no campo da competência legislativa exclusiva da União (artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal).


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 103, de 2008, devolvo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

